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DISPÕE SOBRE A CASSAÇÃO DE LICENÇA DE TAXISTAS E

TRANSPORTADORES DE PASSAGEIROS QUE FAVOREÇAM A EXPLORAÇÃO

SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO

DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
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Câmara Municip* ar de Saas
Vereador Carlos Bezerra Jr.
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01.:0 JUN kr% DE LEI N°	
01 - PL

PRO	 01- 00262/2010

tÉ—íd • "0.4klit).•

•. '421. "" ''~ 0-treb .1 Dispõe sobre a cassação de licença de taxistas e
.-!03114-11  0° . -2.-~ transportadores de passageiros que favoreçam a
.S	 deção , sexual de crianças e adolescentes no âmbito

;-?)	 -t=1.clo,Mupicípio de São Paulo, e dá outras providências
.çie..Arl.c=, 	 orcro.

• APROVADO Ettil 11 \O
10	

USW
VOLTA	 .Ã'

I	 111
Art.1° - O taxista ou o transportador de passag A, a, torizado

pelo Município para o exercício regular de sua 	 Ismael; • 4 yen s a a ser
CO flagrado em quaisquer tipos de atividades de lavoriecimente a exp oração

sexual de crianças ou adolescentes, tais como, entre outras, o transporte
destes para o interior de hotéis, motéis ou estabelecimentos com fins
libidinosos, terá sua permissão ou licença cassados pelo Poder Público.

Parágrafo único — Não se concederá nova permissão ao taxista
ou transportador que sofrer a cassação prevista no caput deste artigo.

Art. 2° - Esta Lei se aplica também àqueles cuja conduta,
descrita no artigo primeiro seja comprovada posteriormente, através
processo administrativo instaurado para esse fim.

Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de
90 (noventa) dias, a contar de sua publicação.

8:%5

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaçãokl
revogadas as disposições em contrário. 	 r.. ,

Sala das Sessões,
R

4 r% II	 •)n .in	 I ric
g.4

CARLOS BEgEfür 312 ' i'
Vereadof - PS EB

tr

Viaduto Jacaref, 100- sala 514- Bela Vista - CEP 01319-900 — São Paulo - SP - Fones: 3396.4542 - Fax. 3396.3965
e-mail: vercarlosbezerra@uol.com.br

01 - PL
01- 00262/2010

"agÂRA MUNIC  PAL DE SAO PAULO decretaCÂMAkKM-UNICI'PAL DE SÃO PAULO decreta

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta leP
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se'
necessárias.

10 JI_IN 2010
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Adelina Cieone
Ass/stente Parlamentar
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Folha n° O 2,  do prc,

N°45_,1 tc	 , ,H_A,

Câmara Municip de Sa-kwouno":"-----755P
100.406

Vereador Carlos Bezerra Jr.

JUSTIFICATIVA

O Estatuto da Criança e Adolescente prevê medidas de proteção
quanto à exploração sexual e violência contra crianças e adolescentes,
incluindo nas punições ali previstas todos aqueles que, de alguma forma,
venham a contribuir com tais delitos.

O presente projeto visa complementar tal legislação,
disciplinando punição administrativa ao taxista ou ao transportador de

(1). passageiros, que favoreçam tais violências, transportando crianças ou
adolescentes para o interior de motéis ou estabelecimentos de fins
libidinosos, e isso através da cassação de sua licença para o exercício de
suas atividades.

Assim, espero e conto com a anuência de meus nobres pares
para sua aprovação, o que certamente contribuirá para minimizar a
exploração sexual de crianças e adolescentes em nossa cidade.

Viaduto Jacarei, 100- sala 514- Bela Vista - CEP 01319-900 — São Paulo - SP - Fones: 3396.4542 - Fax. 3396.3965
e-mail: vercarlosbezerra@uol.com.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 e, 3 

do processo n.°	 2-  /../o	 /	 / 2Q/0 	 (a) 	
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

O& 4O

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
)(o /c)ç, /

ÂNGELA B5I1uuíNANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

•
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Ao Nobre Vereadu /À Nobre Vereadora
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--\CÂMARA MUNICWAL DE SÃO PAULO
Seguem juntado(s) o(s) documento( s) de
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n"	 do
nt	 jr\

PP:1C~ n°	 TL)
Sonia	 S. Fe reira
Re. 10(3.2'n

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0262/10

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeiturasp.qov.br/leciislação,  a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para execução de
serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a taxímetro, e
dá outras providências, alterada pela Lei n° 10.308, de 22 de abril de 1987, que em
seu art. 6°, "b" e "c" e seu parágrafo único, estabelece que a Prefeitura poderá, a
qualquer tempo, cassar a inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de
Táxi, o Alvará de Estacionamento e o Termo de Permissão sem qualquer direito
a indenização ao permissionãrio, e em especial quando utilizar o veículo para
prática de crime ou contravenção e for reincidente, por 3 (três) vezes, num
período de 4 (quatro) anos, em condenação por crime culposo ou condenado
por crime doloso, sendo certo que nas infrações especificadas neste artigo, a
secretaria Municipal de Transportes promoverá a suspensão preventiva do
taxista infrator e num prazo de 30 (trinta) dias, proporá ao Prefeito a cassação de
sua inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi com as devidas
provas circunstanciais da infração;

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros
na Cidade de São Paulo, e dá outras providências, em seu art. 19, estabelece que a
permissão será revogada pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode
ensejar, a critério do Poder Público, a aplicação de sanções contratuais e por
razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e
oportunidade do Poder Público;

- Lei n° 14.028, de 8 de julho de 2005, que altera a redação do § 3°e acrescenta § 40
ap art. 6° da Lei n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, com a redação conferida pela
Lei n° 11.785, de 26 de maio de 1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha (m) a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 01.

São Paulo,4 de jupho d410201,

Adela Dua0 AlVarefi
Procuradora Supervisóra do S'etor/de Psq. e Análise Prévia

'OAB/SP 118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : lei AND 7329

Total de referências :

do

40
Fporolhcaen:»r,

Reg.

Título: LEI N o 7.329 11/07/1969 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Ementa: Estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de passageiros em
veículos de aluguel a taxímetro, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei No 49/1969
Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima

Regulamentação: Decreto n o 8.439/1969 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 40.774/2001 - Regulamenta o art. 2 o desta Lei, com as alterações introduzidas
pela Lei n o 13.115/2001. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n o 7.802/1972 - Revoga o par. 1° do art. 14 desta Lei.; (ver documento)
Lei no 8.088/1974 - Revoga o par. 20 do art. 25 desta Lei.; (ver documento)
Lei n o 8.353/1975 - Revoga os pars. 2 o e 30 do art. 22 desta Lei.; (ver documento)
Lei n o 10.195/1986 - Revoga o par. único do art. 12 desta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Decreto n o 38.563/1999 - Dispõe sobre os serviços de transporte de pequenas cargas
mediante a utilização de motocicletas ou similares denominado Moto-Frete, aplicando, no que
couber, as regras previstas nesta Lei.
- Decreto n o 44.220/2003 - Dispõe sobre o serviço de transporte de pequenas cargas
mediante a utilização de motocicletas, denominado Moto-Frete.

Alterações: Lei 7.802/1972 - Altera o art. 34 desta Lei.; (ver documento)
Lei 7.816/1972 - Altera o art. 24 desta Lei.; (ver documento)
Lei 7.926/1973 - Altera o art. 17 desta Lei.; (ver documento)
Lei 7.953/1973 - Altera os arts. 19 e 20 desta Lei.; (ver documento)
Lei 8.198/1974 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei.; (ver documento)
Lei 8.353/1975 - Altera o par. único do art. 12 e os arts. 23 e 25 desta Lei.; (ver documento)
Lei 9.392/1981 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei; revoga a Lei n o 8.198/1974.; (ver
documento)
Lei 10.109/1986 - Acresce pars. ao  arts. 12 e 34 desta Lei.; (ver documento)
Lei 10.280/1987 - Altera os arts. 12 e 34 desta Lei; revoga a Lei n o 10.109/1986.; (ver
documento)
Lei 10.308/1987 - Altera os arts. 41 a 46 desta Lei.; (ver documento)
Lei 10.647/1988 - Altera os pars. 1° e 2 o do art. 70 da Lei no 10.308/1987.; (ver documento)
Lei 11.296/1992 - Altera os arts. 15 e 42 desta Lei.; (ver documento)
Lei 12.830/1999 - Altera o art. 25 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.115/2001 - Adiciona 5 pars. ao  art. 2o desta Lei. (ver documento)
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LEI N.o 7.329, DE 11 DE JULHO DE 1969

Estabelece normas para execução
de serviço de transporte indivi-
dual de passageiros em veículos de
aluguel à taxímetro, e dá outras
providências.

Folha n° (0	 •

Procesno n°
Son ia	 5,

e":". e g . 1 C,(2:: 	_

Paulo Salim Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 27 de junho de 1969, decretou e eu
promulgo a seguinte lei:

Art. 1.0 — O transporte individual de passageiros, no Município,
em veicules de aluguel providos de taxímetro, constitui serviço de
interesse público, que sómente poderá ser executado mediante pré-
via e expressa autorização da Prefeitura, a, qual será consubstan-
ciada pela outorga de Têrmo de Permissão e Alvará de Estaciona-
mento, nas condições estabelecidas por esta lei e demais atos norma-
tivos que sejam expedidos pelo Executivo.

I — De quem pode ser autorizado a explorar o serviço

Art. 2.0 — a exp. loração do serviço de transporte de passageiro
por meio de táxi, ressalvado o disposto nos artigos 7.0, parágrafo 2.0,
11 e 20, parágrafo 2.o, só poderá ser permitida:

a) a pessoa jurídica, constituída sob a forma de em-
prêsa comercial, para a execução daquele serviço;

b) a pessoa física, motorista profissional autônomo.

Art. 3.o — Os taxis em serviço no Município semente poderão
ser dirigidos por motoristas devidamente inscritos no Cadastro Mu-
nicipal de Condutores de Táxis.

II — Da pessoa jurídica e da permissão

Art. 4.0 — À pessoa jurídica que se constituir na forma desta lei
para a exploração do serviço de transporte de passageiro por meio
de táxi, será outorgada Térmo de Permissão, do qual constará os seus
direitos e obrigações.

§ único — A permissão para executar o serviço, exceto no caso
previsto neste artigo, estará implicitamente compreendida no Alvará
do Estacionamento.

Art. 5.o — A pessoa jurídica que pretender a permissão deverá
promover, preliminarmente, sua inscrição no Cadastro Municipal
de Emprésas de Táxis, satisfazendo as seguintes exigências:

— Estar legalmente constituida, sob a forma de emprésa
comercial, com capital social registrado não inferior ao valor cor-
respondente a quinhentas vezes o salário mínimo vigente no Muni-
cipio à data de sua constituição;

II — Dispor de séde e escritório no Municipio;

III — Apresentar fôlha corrida de antecedentes criminais, re-
lativamente a cada um dos sócios e, no caso de sociedade anónima,
apenas dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal.

§ único — No caso do item ur dêste artigo será negada inscrição,
se constar condenação:

a) por crime doloso;

b) por crime culposo, se reincidente, num periodo de
3 (três) anos.
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Page 1 of 1Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis
Pesquisa : lei AND 10308

Total de referencias: 1

-ZOtha-407
(

Processo n° 2-,k)21 1/0Sonia Maria S. Ferr )Re . 100.998

Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Legislação explicativa:

Alterações:

LEI N0 10.308 22/04/1987 (ver documento)
Sem revogação expressa

Introduz alteraçoes na Lei n o 7.329, de 11 de julho de 1969, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 23/1987 (ver documento)
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Lei no 7.329/1969 - Estabelece normas para execuçao de serviço de transporte individual de
passageiros em veiculos de aluguel a taximetro. (ver documento)
Lei 10.647/1988 - Altera os pars. 1 0 e 20 do art. 70 desta Lei. (ver documento)

1/1
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Folha re	 kJ7k./do;
•7 9-01 ki° XXIVmãssom ja .veiculrjrn

LEI N9 10.308, DE 22 DE	 Abril	 138 1.987 !
Introduz alterações na Lei n9 7.
julho de 1.969, e dá outras prov

JANTO DA SILVA QUADROS, P 'efeito do Município de
lo, usando das atribuições que lhe sio'conferida
Faz saber que a Câmara Municipal; em sessão de 7
de 1.987, decretou e eu promulgo a seguinte leis

Art. 19 - Os artigos 41, 42, 43, 44, 45 e
46 da Lei n9 7.329,-de 11 deijulho de 1.969, passam a vi
gorar com a seguinte redação:

I - "Art. 41 - A inobservOncia das obriga
ções estatuídas nesta lei, bem como nos demais atos aspe
didos para sua regulamentação, sujeitará o infrator às se
quintas penalidades, aplicaveis separada ou cumulativa
mente, independentemente da ordem em que estão classifi
cedas:
• I - Multa;	 •
• •	 II - Advertância;

III - Suspensão ou cassação . de Registro de
Condutor;

,1V - Suspensão ou cassação da inscrição no
Cadastro Municipal de Condutores de Táxis;

V - Suspensão ou cassação do Alvará	 de
Estacionamento;

VI - Suspensão ou cassação do Termo de Per
missão:

VII - Remoção do veiculo;•
• VIII - Retenção do veiculo;

IX - Apreensão 4lo veiculo.
Parágrafo único: As penas de advertèn

cia e suspensão implicarão obrigatoriamente em anotação
desabonadora,.que deverá constar do prontuário do conde
Inc'.

II - "Art. 42 - Aos permissionários	 e.
aos éondutores de táxis serão aplicadas penalidades clas
sificadas em Grupos A,B, C e D, nos seguintes casos 	 de
infração: •

Penalidades do Grupo A:

I) Não trajar-se adequadamente.
II) Não tratar com polidez e urbanidade

os passageiros e o público.	 ••
III) Não devolver objetos ou valores esque

cidos ou deixados ~interior do veiculo. 	 .
.IV) Não portar no veículo guia atualiza

do das ruas de São Paulo.
• V) Transitar com veiculo em mãe; oondições
de higiene.

VI)- Não apresentar no velculo,afixado em
local determinado pela Secretaria Municipal de Transpor
tes, a identificaçao do permissionãrio e do condutor. .

• VII) Não apresentar no veiculo elementos'
de identificação ou orientação exigidos pela SecretariaMu
nicipal de Transportes.

VIII) Deixar de comunicar à Secretaria Muni
cipal de Transportes, no prazo de 30 (trinta) dias, quer
quer alteração de residencia ou endereço pontal, ou foi'
necã-lo erroneamente.

• Penalidades. do Grupo má
• IX) Transitar com veicullo em-más ou:~

de funcionamento e conservação.
X) Utilizar veiculo no serviço de táxi

com equipamentos que não sejam originais de fabrica . ou
aprovados pela Secretaria Municipal de Transportes.

XI) Desrespeitar a capacidade legal de lo
tação do veiculo.	 -

XII) Desobedecer regulamento do ponte, de
estacionamento aprovado pela Secretaria Municipal de Trans
portes.	 ••

XIII)'Angariar'passageiro com veiculo esta
cionado.. a menos de 100 (Cem) metros de ponto de esta
cionamento oficialmente implantado.

XIV) Conduzir veiculo com a inscrição riC,
Cadastro Municipal de Condutores de Táxi ou Alvar& de .Es
tacionamento vencidos.

XV) Não apresentar no veiculo,afixado em
loca/ determinado pela Secretaria Municipal de Transpor
tes, a tabela de tarifas e/ou similar.

XVI) Retardar •propositadamente a ~ta do
veiculo, bem como seguir itinerário mais' extenso ou desne
cessãrio.

XVII) Utilizar o táxi no transporte de lota
ção, sem a devida autorização da Secretaria Municipal dá
Transportes.

XVIII) Utilizar o Veiculo de aluguel 	 para
fins não autorizados.

XIX) . 1lecusar exibir à fiscalização os doeu
mentos que forem exigidos ou evadir-se quando abordado .pe
la mesma.

'XX) Transitar sem portar o comprovante de
Registro de Condutor ou Carteira de Inscrição no Cadastro,
Municipal de Condutores de Táxi.

XXI) Transitar com intimação expedida pela
Secretaria Municipal de Transportes, com prazo vencido.

• XXII) Transitar sem portar Alvará de Estadb
namento. •

XXIII) má,, utilizar caixa luminosa com a pa
lavra "Taxi" de acorde com as, normas estabeletidas.

• Penalidades do Grupo Ci •

omitir que conduwr não registrado

gariar passageirogtom táximetro prã

rEWIPU /lixar táximetro defeituoso ou. não

ar indevidamente as bandeiras ou CO
mufla-1 a impedindo a perfeita visualização.

XXVIII) Abandonar o veiculo na via pública,pa
ra impossibilitar a ação da fiscalização, em especial peó
Álea a pontoe de estacionamento de táxi.

XXIX) Transitar com- veículo em más condWides
de segurança.

XXX) Transitar cota placa deslacrada.
XXXI) Danificar propositadamente veículos

de terceiros.
XXXII) Recusar passageiros, salvo nos casos

previsto anilei.
. XXXIII) Ostentar qualquer tipo de propaganda

não autorizada pela Prefeitura.
. XXXIV) Alterar ou danificar sinalizaçào de

trãnsito ou bens públicos. •
XXXV) Praticar, atos de agitação ou balbúrdia.

XXXVI) Obrigar os passageiros; a descerem an-
tes do local de destino.

XXXVII) Utilizar-se de meios enganosos para sê
apropriar de importâncias indevidas do passageiro.

XXXVIII) Dar fuga á pessoa perseguida pela poli
cia ou pelo clamor público, sob acusação de prática de cri
me.

XXXIX) Arregimentar ou aceitar passageiros ao
gariados prOximo a ponto de estacionamento para o qual não
esteja autorizado.

	

.	 XL) Efetuar corrida em desacordo com a rege
lamentação da forma de cobrança de tarifa.

Penalidades do Grupo D:

XLI) Conduzir táxi sem estar inscrito no Ca
dastro Municipal de Condutores de Táxis.

XLII) Violar o taxímetro ou o aparelho regis-
trador.

XLIII) Utilizar mecanismos que interfiram no
taxímetro, possibilitando um aumento no valor real da cor-
rida.	 .	 , •

XLIV) Utilizar tabelas de tarifas não autori-
zadas ou fraudadas.

XLV) Cobrar acima da tabela de tarifas ou si
ninar.

XLVI) Adulterar as placas de identificação do
veiculo.

XLVII) Utilizar- placas não pertencentes	 do
veiculo.

XLVIII) 'utilizar veículo movido por combustível
não autorizado em legislação especifica.

XLIX) Efetuar-transporte remunerado sem que o
veículo' esteja devidamente autorizado para esse fim.

14 Dirigir em estado de embriagues alco011
ca Ou sob efeito de substância.tOxica de qualquer natureza.

LI) Angariar passageiro no Município de São
Paulo, sob qualquer forma, para transporte em veiculo de
aluguel (taxi) de outro município".

III - "Art. 43 - As penas de natureza pe
cieniliria e as demais previstas no artigo 41 são aplicáveis
aos permissionãrioa do serviço definido nesta lei,bem como
aos proprietários de veículos que Gotejam operando o ser
viço sem a devida autorização de Prefeitura".

IV - "Art. 44 - A suspensão do Termo de
Permissão, do Alvará de Estacionamento ou da inscrição no
Cadastro Municipal de Condutores de Tãxis,acarretara ' a
apreensão do respectivo documento e a interdição do.-taxi
metro,' durante o prazo de duração da pena".•

V - "Art. 45.- Alem das penalidades Pre
vista:: nesta lei e demais atoa -expedidos para nua regula-
mentação, a empresa ficará sujeita Os que forem consigna-
-das no Termo de Permissão".

VI - "Art. 46 - A aplicação das pendida
dee e multas será procedida pela Secretaria Municipal clW
Transportes, cabendo ao seu titular, ou a comissão aspe
cialmente designada para esse fim, decidir em grau de re-
curso.

§ 19 - Os recursos deverão ser ofereci
dos no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de no
'tificavio feita diretamente ao Infrator, ou através de pu
blicaçao de breve edital no Diário oficial do Município.

§ 29 - A Secretaria Municipal de Transpor
tee poderá criar mais de uma comissão, para decidir em
grau de recurso, composta; cada uma, par 3 (trás) medsre,
na seguinte conformidade:

a) um presidente, indicado pelo Secreta-
rio Municipal de Transportes;

• b) um representante do Departamento de
Transportes Públicos - DTP, da Secretaria Municipal de
Transportes - SMT;

c) um representante doslinctoristae, indi
cedo por entidade reconhecida.

§ 39 - Para interpor recurso relativo a
aplicação de penalidade pecuniãria é obrigatõria a caução
de importância a ela correspondente.

. Art. 29 - Alãm das penalidades especifi-
cas no artigo 41, item I,-fica instituide a "Avaliação de
Desempenho do Condutor; atraves da atribuição de pontos Os
Infrações cometidas pelos permissionãrio gle/On aondutores
de táxiihrMuniCiplo de SãoPaulo.

§ 19 - Os pentoe serão atribuidos a to
das ai infrações de acordo com os grupos em que estão ai-as
sificadas.	 •	 -

• § 29 - A pontuação será cumulativa e os
pontos atribuídos a cada - infração cometida prescreverão
nos seguintes prazos da data-da infração:

a) Infrações do Grupo A e Grupo Be

	

01 (um) ano;	 •
• .b) Infrações do Grupo C: •

02 (dois) anos;

c) Infrações do Grupo De
03 (troas) anos.

.§ 39 - O condutor, ao atingir os limites
de 50 (cinquenta) e 100 (cem) pontos, será submetido á Co
missão de Avaliação de Desempenho do Condutor, ~posa
por 3(três) membros,-na seguinte-conformidade:

a) um presidente, indicado pelo Secretel
rio Municipal de Transportes;

. b) um representante do Departamento 'de
Transportes Públicos - DTP, da Secretaria Municipal de
Transportes - SMT;

c) um representante dos motoristas, indi
cado por entidade da classe reconhecida.
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§ 49 .- Atingido o limite de 50 (cinquen-
ta) pontoi,.a Comissão analisará o-histórico das 	 infra
pões do condutor e proporã ao Secretário Municipal de

:Transportes - SMT ou autoridade por ele designada a pena
de advertência ou suspensão complementar de 5 (cinco) a
20 (Vinte) dias.

§ 59 - Atingido o limite de 100 (cem) ron
tos, será aplicada, de imediato, uma suspensão preventi
va de 15 (quinze) dias, e a Comissão, analisando o histó-
rico das infrações, proporã ao Secretario Municipal de
Transportes ou autoridade por ele designada a pena de sus
pensa° complementar de 15 (quinze) a 45 (quarenta e cio
co) dias ou a Cassação do. Alvará de Estacionamento, clã
Inscrição Ao cadastro Municipal de Condutcres de Táxi, do
Registro do Condutor, conforme o caso.

Art. 39 - Ai infrações puiJ5as com multa,
advertência ou Suspensão, que implicarão e pontuação pa
ra a Avaliação de Desempenho'dó Condutor, assificam--se
de acordo com sua gravidade, em 4 (quatro)

I - GRUPO A - as que serão punidas com
multwde valor equivalente a 0,25 UFM - Unidade de Valor
Fiscal do Municipio de São Paulo e, na reincidência, mui
ta em dobro, advertência escrita e anotação de . 5 (cinco Tpontos no prontuário do . Condutor;

II - GRUPO 8 - as que serão punidas com
multa de valor equivalente a 0,50 UFht - Unidade de 'Valor
Fiscal do Municipio de São Paulo, advertência escrita e
anotação de 5 (cinco) pontos no prontuário do Condutor;na
reincidência, multa em dobro, suspensão de 5 (cinco) a
10 (dez) dias e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário
do condutor;	 .

• III - GRUPO C - as que serão punidas com
multa de valor equivalente a 1 (um) URI - Unidade de Va
lor Fiscal do Municipio de São Paulo, suspensão de . 10
(dez) a 20 (vinte) dias e. anotação de 10 (dez) P ontos noprontuãrio do Condutor; na reincidência, muita em dobro,
suspensão de 20 (vinte) a 40 (quarenta) dias e anotaçãode 20 (vinte) . pontos no prontuario do condutor;

IV - GRUPO D - as que serão punidas com
multa de valor equivalente a 2 (duas) UFM - Unidade de Va
lar Fiscal do Municipio da São Paulo, suspensão de
(vinte) a 40 (quarenta) dias e anotação de 20 (vinte) pon
tos no prontuário do condutor; na reincidência, multa em
dobro, suspensão de 40 (quarenta) a 80 (oitenta) dias e
anotação de 40 (quarenta) pontos no prontuário do condu-tor.

Art. 49 - Considera-se infração,para os
efeitos desta lei, a inobservância de qualquer preceito
da legislação que disciplina o transporte individual de
passageiros em veiculos de aluguel a taxímetro, e nos- de
mais atos expedidos para sua regulamentação,

Art. 50 * - As infrações para as quais não
haja penalidade especifica serão classificadas no GRUPO
A, sem prejuízo das demais penas previstas no artigo 41
da Lei nv 7.329, de 11 de julho de 1969.

Art. 69 - A Prefeitura poderá, a qual-
quer tempo, cassar a inscrição no Cadastro Municipal de
Condutores de Taxi, o Alvara de Estacionamento e o Termo
de Permissão sem qualquer direito de indegização ao per
missionaria, e em especial quando:

ã	 a) executar o serviço de 	 i ou	 lotat
o, durante o prazo de duração da pena de uspensão;ç

b) utilizar o veiculo para prãtica 	 de,crime ou contravenção;
• c) for reincidente, por 3 (trZs) vezes,

num perlado de 4, (quatro) anos, em condenação por crime
culposo ou condenado por Crime doloso;

d) for comprovado que o condutor dirigia
em estada de embriagues alcoólica ou sob o efeito de
substancia tóxica após 2 (duas) suspensões pelo mesmo moUva;

e) ficar comprovada a utilização de maca
mismos que interfiram no taximetro e aumentem o valor dacorrida.

Parágrafo único - Nas infrações especifi
cedam neste artigo.," Secretaria Municipal de Transportes
promoverá a suspensão preventiva do taxista infrator e
num prazo de 30 (trinta) dias, proporã ao Prefeito a cas-
sação de sua inscrição no Cadastro Municipal de Condutore g de Táxi com as devidas provas circunstanciais da iafração.	 .

\ . Art. 79 - A Prefeitura poderá reter, re
mover e apreender veículos, commistas ao cumprimento das
diapogiçoes contidas na Lei no 7.329, de 11 de julho de
1969, e demais atos expedidos para sua regulamentação.

§- 19 - Fica fixado em 0,25 UFM - Unidade
de Valor Fiscal do Municipio .de Sio Paulo o valor da .ope
ração de remoção de veiculas, prevista neste artigo; 	 •

. § 29 - Fica fixado em 0,02 UFM - Unidade.
de Valor Fiscal do Municipio de São Paulo o valor da diã
ria a que ficarão sujeitos os proprietítrios dos veicalos.
recolhidos em pãteo- da Secretaria Municipal de Transpor
tes.

§ 39 - Oa veiculas recolhidos serão lei
.loados de conformidade com o estabelecido na legislação
vigente aplicada à espécie.

Art. 89 - A remoção do veiculo dar- se-ã
quando o condutor:	 .

I - Angariar passageiros com veiculo es
tacionado a. menos de 100 (cem) metros de 'ponto-de taxi.
oficialmente implantado;

• II - Abandonar o veiculo na via publica
para impossibilitar a ação da fiscalização.

Art. 99 - A retenção do v iculo dar-se-
á quando:

I - O condutor deixar de ppFtar ou exi
'bir á autoridade competente ou a seus agen os documen-
tos exigidos pela lei que diSciplina o serv ço e demais
atos expedidos para sua regulamentação,.

II - O veículo transitar:

	

_•	 a) produzindo fumaça;	 •

	

-	 • b) com defeito em qualquer dos equi-
pamentos obrigatórios, ou com a sua falta;

c) com deficiência de freios;
d) asando combustível não autorizado;

• e) com taxímetro defeituoso ou sem

apreensão do veículo dar-ae-

'II - O condutor-for encontrado em estado-
de ' embriaguês ou sob efeito de substância tóxica de qual
quer natureza;

III - Transitar sem nova vistoria, depois
de reparado em conaequáncia de acidente grave ou marrai
servação;	 • •

IV - Não estiver:devidamente autorizado
a operar o serviço de táxi;

	

V -*For alterada a característica	 do .

	

veiculo sem aWtorização da autoridade competente; 	 •
VI - Transitar em Mau estado de conserva

ção e segdrança;
VII - Tiver falsificada a'placa de identi

ficação;
VIII - Estiver com o taxímetro aparentemen .

te violado.
Art. 11 - An penalidades Serão impostas

aoa.proprietórios dos veículos, aos seus condutores ou a
ambos, conforme o caso.,

Art. 12 - Aos condutores caberã a, res
-ponsabilidade pelas infraçõeo decorrentes de atos por
eles praticados na direção dos veiculoo.

Parágrafo único - No caso de não ser
possível identificar o condutor infrator, a responsabili
dade pela infração recairá sobre o proprietário do velcõ
lo.

Art. 13 Aos condutores de taxis de
outros municípios é vedado angariar passageiros no Muni
ciplo de São Paulo, sob pena de apreensão, até a efeti

"va comprovação de pagamento de mülta aplicada.
Art. 14 - ó Executivo regulamentará a

presente lei num prazo de 30 (trintar dias.
Art. 15 - As despesas com a execuçãodes

ta lei correrão por conta das dotações orçamentáriaspig
prias.

Art. lã - Esta lei entrará em' vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con
trário.. .

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 22 de Abrilde
1,987, 4349 da -fundação de São Paulo.
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO SALVADOR LENDO, Secretario dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANRIES 'BARRETO, Secretário das Finanças
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal de
'Transportes
ALEX FREUA NETTO, Secretário dós Negócios Extraordinaride
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em' 22 de

Abril	 de 1.987.
JAIR CARvarso MONTEIRO, Secretario do Governo Municipal

tipos:

a sua utilizacão.
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Page 1 of 1Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 13241

Total de referências :

,, ,	 n W122-.Ho' Procce,co °
Ari S FI....:soni ..9 ba . r	 retr ', (9,	 .Req 'um ani,

,.......__ -	 •	 -. J	 :.

Título: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da
outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 539/2001 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n o 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2 0 do art. 1 0 desta Lei. (atividade de
fretamento) ; (ver documento)
Decreto n o 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo
previstos no art. 2 0 , inciso II, desta Lei.
- Decreto n o 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte
Coletivo Publico de Passageiros.
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei.
- Decreto n o 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem
a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os velculos nao retirados
no prazo legal.
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por
esta Lei.
- Portaria n o 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo.
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LEI N o 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei n o 539/2001, do Executivo)

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua
execução, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Art. 1 0 - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado.
§ 1 0 - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V,
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
§ 20 - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179,
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO
PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 2 0 - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município:
I - Sistema Integrado composto por:
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade;
b)Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural.
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes:
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder
Público;
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado.
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente
consideradas como parte do Subsistema Estrutural.
Art. 30 - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes:
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço;
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários;
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança,
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade,
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes;
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual;
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as
ferrovias metropolitanas;
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das
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normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes;
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados;
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços
delegados;
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal n o 10.257, de 10 de julho
de 2001.
Art. 40 - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica.
CAPÍTULO III
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 50 - Para os efeitos desta lei, consideram-se:
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de
Transportes;
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis;
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do
Município;
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
V - poder concedente e permitente: Poder Público;
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em
procedimento licitatório.
Art. 60 - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo:
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras,
constituído para o procedimento licitatório;
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica.
§ 10 - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio
procedimento licitatório, nos termos do § 1 0 do artigo 128 da Lei Orgânica do Município,
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e
municipais pertinentes.
§ 20 - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo,
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução.
Art. 70 - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não,
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município,
mediante prévio procedimento licitatório.
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as
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condições que serão definidas no edital e no contrato.
Art. 80 - Constituem atribuições do Poder Público:
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município,
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado;
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se
as seguintes diretrizes:
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do
contrato;
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço;
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais;
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995;
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas peitinentes e
os contratos;
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade,
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com
deficiência, idosos e gestantes;
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão
cientificados das providências tomadas;
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente;
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para
facilitar o seu acesso aos usuários.
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais
disposições legais federais e municipais pertinentes.
Art. 9 0 - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal n o 8.666, de 21 de junho de
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial:
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público;
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza,
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas,
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização
pública;
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de
tarifa;
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público;
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes;
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do
meio ambiente;
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VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia
autorização e acompanhamento do Poder Executivo;
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder
Executivo;
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários;
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações
previdenciárias, tributárias e trabalhistas.
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma
estabelecida em decreto.
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade,
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento
objetivo.
§ 1 0 - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão.
§ 20 - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no
artigo 15 da Lei Federal n o 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações.
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e
econômicos, determinará em especial:
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação,
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei;
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada
contrato de concessão ou de permissão;
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais
adequados para a execução do objeto de cada contrato;
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas;
V - o ônus da delegação, quando existente;
VI - as formas de remuneração do serviço.
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0 desta lei implicará,
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo
operador, quaisquer que sejam.
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no
8.987/95, bem como as a seguir arroladas:
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão;
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da	 -
prestação do serviço;

M
at

ér
ia

 P
L 

26
2/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 16



V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço;
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso;
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional
programática e da categoria econômica;
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de
aplicação;
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos
que se fizerem necessários;
XI - os bens reversíveis;
XII - os casos de rescisão;
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade.
§ 10 - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados.
§ 20 - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público.
§ 30 - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das
normas estabelecidas em decreto.
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados.
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob
pena de caducidade da concessão.
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente
deverá:
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que
precedeu a concessão;
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias.
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos:
I - advento do termo do contrato;
II - encampação;
III - caducidade;
IV - rescisão;
V - anulação;
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do
titular, no caso de empresa individual.
§ 1 0 - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis,
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e
estabelecido no contrato.
§ 2 0 - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente,
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias.
§ 3 0 - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma
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dos artigos 36 e 37 da Lei n o 8.987/95.
§ 40 - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei:
I - os veículos e frota de ônibus;
II - a garagem;
III - instalações e equipamentos de garagem.
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas
entre as partes.
§ 1 0 - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais,
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então.
§ 20 - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa
e ao contraditório.
Art. 19 - A permissão será revogada:
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder
Público, a aplicação de sanções contratuais;
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do
Poder Público.
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato.
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes:
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato,
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste
artigo;
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder
Público.
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco)
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em
bens reversíveis.
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município.
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais,
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço.
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei:
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior;
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço;
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade
dos serviços executados;
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados;
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas.
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar:
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade;
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser,
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias;
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção;
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção.
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios
empregados, necessários à operação.
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.
CAPÍTULO IV
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas,
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município.
§ 10 - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por
terceiros, operadores ou não.
§ 2o - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos:
a) remuneração dos operadores;
b) despesas de comercialização;
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços
Complementares;
d) fiscalização e planejamento operacional.
§ 30 - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2°
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas
receitas totais.
§ 40 - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos.
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação.
§ 1 0 - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder
Público.
§ 20 - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos:
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei;
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor.
§ 3° - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração.
§ 40 - As fontes de receita previstas no § 3° deste artigo serão obrigatoriamente
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
§ 50 - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da
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celebração dos contratos.
CAPÍTULO V
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social,
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano
de Passageiros:
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema;
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços;
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes.
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público.
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes.

1111	
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários,
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser
regulamentada em decreto.
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para:
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços
Complementares;
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema;
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento.
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o
objetivo de:
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em
desenvolvimento;
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica;
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação
técnica;

•	
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes;
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do
desenvolvimento industrial brasileiro.
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá,
entre outros aspectos:
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico;
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado.
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte
Coletivo Urbano, com o objetivo de:

requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como
inovações tecnológicas;
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte;
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de
operação, fiscalização, manutenção e administração.
CAPÍTULO VI
DAS PENALIDADES
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções:
I - imediata apreensão dos veículos;
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais);
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo
Poder Público, nos termos da normatização pertinente.
§ 1 0 - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em
dobro.
§ 20 - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as

0110	
quantias devidas pelo infrator.
§ 30 - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente,
nos termos da legislação municipal pertinente.
§ 40 - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal,
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às
sanções previstas neste artigo.
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei n o 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções:
I - advertência escrita;
II - multa contratual;
III - apreensão do veículo;
IV - afastamento de funcionários;
V - intervenção, no caso de concessão;
VI - rescisão do contrato;
VII - declaração de caducidade da concessão.
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato.
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

•	
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à
regulamentação desta lei.
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os
bens vinculados ao serviço.
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A.
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes.
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no
referido dispositivo.
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Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas,
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros.
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo
dispositivo.
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados,
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus
prazos contratuais.
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação.
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3 0, o Poder Público incluirá nas
delegações previstas no artigo 6 0, a frota pública de troleibus.
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro

•
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no
Subsistema Local.
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus.
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de
transporte coletivo de passageiros.
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço.
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo
simultaneamente, para a prestação do serviço.
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000
(seis mil).
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

•
contrário, em especial as Leis n os 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos
III e IV do artigo 20 da Lei n. o 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos n os 29.945, de 25 de julho de
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2 0 e seu parágrafo
único, e artigo 6 0, "caput", e seu parágrafo único, do Decreto n o 36.885, de 28de maio de
1997; e os Decretos n os 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de
05 de agosto de 1998.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001.

M
at

ér
ia

 P
L 

26
2/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 22



Foala n°

pmesso n° D---k))(0
Sonia Matiz: S Fe_pirs, 4Reg. 100..9;74

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Processo n° 2-(9/
Sonha Maria S. Felrire
Reg . 100.993

.11 NV•

Base de dados : legis
Pesquisa : lei AND 14028

Total de referências :

Título: LEI N o 14.028 08/07/2005 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Altera a redação do par. 3 0 e acrescenta par. 40 ao art. 60 da Lei n o 10.205, de 04 de
dezembro de 1986, com a redação conferida peia Lei no 11.785, de 26 de maio de 1995, e
pela Lei n o 13.537, de 19 de março de 2003.

Projeto: Projeto de Lei No 17/2005 (ver documento)
Autor(es): Paulo Teixeira

Regulamentação: Decreto n o 48.098/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE 1-IÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Legislação explicativa: Lei n o 10.205/1986 - Disciplina a expedição de licença de funcionamento. (ver documento)
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LEI N o 14.028, DE 8 DE JULHO DE 2005
(Projeto de Lei n o 01712005, do Vereador Paulo Teixeira - PT)

Altera a redação do § 30 e acrescenta § 4° ao art. 60 da Lei n° 10.205, de 04 de
dezembro de 1986, com a redação conferida pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de
1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de junho de
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 O § 3 0 , acrescentado pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003, ao art. 6°
da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de
funcionamento, passa a vigorar com a seguinte redação:
"§ 30 Os estabelecimentos que permitirem a prática, facilitarem ou fizerem apologia,
incentivo, mediação da exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de
substâncias tóxicas ou a exploração de jogo de azar terão suas licenças de
funcionamento cassadas." (NR)
Art. 2 0 Fica acrescentado o § 4° ao art. 6° da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de
1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento, com a redação dada
pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de
2003, com a seguinte redação:
"§ 40 O processo administrativo de que trata o § 3 0 deste artigo será instaurado por
decisão da autoridade administrativa competente, sempre que tomar ciência, por
qualquer via idônea ou por denúncia apresentada por qualquer pessoa do povo,
independentemente de ser o requerente a vítima do ato praticado pelo
estabelecimento que exerça as atividades no âmbito do Município de São Paulo." (NR)
Art. 3 0 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados a partir da sua publicação.
Art. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2005, 452 0 da fundação
de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Folha n e -524 do proc.
-24.02' de 2070
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RF 10651

" gut MUNICIPAL DE

_ pAR	 111/ NI	 nuer

PARECER N°	
'16- 0083212010

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0262/10

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior, que
dispõe sobre a cassação de licença de taxistas e de transportadores de passageiros que
favoreçam a exploração sexual de crianças e adolescentes no âmbito do Município de São
Paulo.

De acordo com o texto proposto, o taxista ou o transportador de passageiros, autorizado
pelo Município para o exercício regular de sua profissão, que venha a ser flagrado em
quaisquer tipos de atividades de favorecimento à exploração sexual de crianças ou

•
adolescentes, tais como, entre outras, o transporte destes para o interior de hotéis, motéis
ou estabelecimentos com fins libidinosos, terá sua permissão ou licença cassadas pelo
Poder Público.

Inicialmente cabe a consideração acerca da natureza jurídica do serviço prestado por meio
de táxis.

Nos termos do art. 10 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, o "transporte individual de
passageiros, no Município, em veículos de aluguel providos de taxímetro, constitui serviço
de interesse público, que somente poderá ser executado mediante prévia e expressa
autorização da Prefeitura."

Depreende-se, de imediato, que se trata de "serviço de interesse público", não de "serviço
público". O serviço público é aquele cuja prestação é típica e obrigatória pelo Poder Público,
ainda que este possa realizá-la de modo indireto e delegado. Já o serviço de interesse
público seria aquele prestado tipicamente e prioritariamente pelo particular, como atividade
econômica privada e dentro do "princípio da livre iniciativa", positivado pelo art. 170 da
Constituição Federal, serviço que, no entanto, por sua importância para a vida social, deve

•
receber regramento estatal.

Frise-se, a reforçar esse argumento, o já citado mandamento contido no art. 30, inciso V, da
Constituição de 1988:

Art. 30. Compete aos Municípios:

V — organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou
permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de
transporte coletivo, que tem caráter essencial.

O legislador constituinte não poderia deixar mais claro: o transporte coletivo é
necessariamente uma forma de serviço público. Porém, na medida em que o transporte
individual de passageiros não é transporte coletivo, pode-se dizer, legitimamente que não é
uma forma típica de serviço público. Caso fosse, o legislador constituinte teria escrito
"transporte público" onde disse "transporte coletivo".

Como também já vimos, o art. 69, inciso IX, da Lei Orgânica do Município de São Paulo
assim reza:

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-Annn	 „^„
p10262-10a - c

17- RELCOM
17- 00863/2010

) PAULO

M
at

ér
ia

 P
L 

26
2/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 27



Folha n o -	 -do prez.

de 20

Maria Tereza Ason'á;ll;
RF 10651

Silva

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Art. 69. Compete privativamente ao Prefeito, além de outras
atribuições previstas em lei:
(--)
IX — apresentar à Câmara Municipal projeto de lei dispondo sobre
concessão ou permissão de serviços públicos.

No entanto, o projeto sob análise não visa dispor sobre serviço público, como acima
argumentamos, mas sobre uma atividade econômica privada, ainda que de interesse
público, pois não pode faltar, nem ser realizado abusivamente. A própria exigência de um
alvará revela a natureza privada do serviço de transporte por táxi.

É justamente disciplinando essa atividade econômica privada, mas de interesse público, que

•
o Poder Público concede licença e fixa horários e condições de funcionamento, fiscaliza a
atividade de modo a não torná-la prejudicial à população e estabelece penalidades para os
infratores (LOM, art. 160, incisos 1, II, III e IV). Além disso, o inciso VIII desse art. 160
estabelece que o Poder Municipal tem também como atribuição "outorgar a permissão de
uso em locais apropriados, inclusive vias e logradouros públicos, para os serviços de
interesse da coletividade, nos termos a serem definidos em lei."

Como a matéria sob análise visa dispor sobre a disciplina das atividades econômicas no
Município e sobre o exercício do poder de polícia que lhe é inerente, a iniciativa legislativa
sobre ela não é privativa Chefe do Poder Executivo, mas é compartilhada com o Poder
Legislativo, visto que não incluída no rol do art. 37, § 2°, da Lei Orgânica do Município.

Note-se que quando a Lei Orgânica atribui competência exclusiva ao Executivo ela é
explícita, como no caso de seu art. 178 que determina que "as tarifas dos serviços públicos
de transporte são da competência exclusiva do Município e deverão ser fixadas pelo
Executivo." Entretanto, como já vimos, o transporte individual de passageiros não se
constitui em serviço público de transporte. Não é por outra razão que a mesma Lei Orgânica
paulistana trata o serviço de táxi em outro dispositivo, no seu art. 179, inciso III. Observe-se,

• de modo que não pode ser desprezado, que esse artigo não se refere explicitamente ao
Executivo, tal como o que lhe antecede, mas atribui ao Município competência para
organizar, promover, controlar e fiscalizar o serviço de táxi e lotação, fixando a respectiva
tarifa. Como a referência é ao Município e não mais ao Executivo, podemos interpretar
legitimamente, pelo contraste, que a atribuição é do Poder Municipal, tanto do Executivo
quanto do Legislativo, tornando-se evidente que a Câmara Municipal possui legítimo direito
de iniciativa legislativa na matéria.

Todavia, cumpre observar que legislar sobre táxi é matéria que pode envolver outros bens
jurídicos cuja disciplina encontra-se circunscrita à iniciativa legislativa privativa do Executivo,
tais como, administração de bens públicos, no caso da concessão de alvarás de
estacionamento (competência de iniciativa privativa do Executivo, art. 111 da LOM) e
ordenação do trânsito, atribuído privativamente aos órgãos e entidades executivos de
trânsito nos Municípios, por força do art. 24, inciso II, do Código de Trânsito Brasileiro.

Contudo, o presente caso não interfere com a administração de bens públicos municipais e
nem com a ordenação do trânsito, razão pela qual reúne condições de prosseguimento, eis
que elaborado no exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada nos artigos
30, incisos I e II da Constituição Federal e 13, incisos I e II da Lei Orgânica do Município.

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.clov.br
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A matéria de fundo versada no projeto é a proteção das crianças e adolescentes, matéria
para a qual o Município detém competência legislativa suplementar, nos termos do art. 30,
inciso II c/c art. 24, inciso XV da Constituição Federal.

Convém lembrar que as crianças e os adolescentes enquadram-se entre aqueles sujeitos
especiais — assim como os idosos e as pessoas portadoras de necessidades especiais —
aos quais o ordenamento jurídico determina que seja dada proteção especial. Exatamente
neste sentido dispõem o art. 227 da Constituição Federal e o art. 7°, parágrafo único da Lei
Orgânica do Município, este último estabelecendo que a criança e o adolescente são
considerados prioridade absoluta do Município.

Também não é demais lembrar que o Estatuto da Criança e do Adolescente determina em
• seu art. 4° o dever do Poder Público de assegurar com absoluta prioridade a efetivação dos

direitos fundamentais das crianças, dentre os quais se destacam o direito à vida, à saúde, à
dignidade e à liberdade, todos estes direitos relacionados ao conteúdo da propositura em
análise.

Acrescente-se, ainda, que o Estatuto da Criança e do Adolescente enuncia em seu art. 82
que "é proibida a hospedagem de criança ou adolescente em hotel, motel, pensão ou
estabelecimento congênere, salvo se autorizado ou acompanhado pelos pais ou
responsável", o que reforça, sobremaneira, a importância da presente proposta no sentido
de cassar a licença de taxistas e transportadores de passageiros que favoreçam a
exploração sexual de crianças e adolescentes.

Dessa forma, o Município deve atuar no sentido de garantir a máxima proteção da dignidade
sexual desses sujeitos especiais (crianças e adolescentes), tendo em vista, ainda, a posição
do Supremo Tribunal Federal no sentido de que:

É preciso assinalar, neste ponto, por relevante, que a proteção aos
Direitos da criança e do adolescente (CF, art. 227, caput) —
qualifica-se como um dos direitos sociais mais expressivos,
subsumindo-se à noção dos direitos de segunda geração (RTJ
164/158-161), cujo adimplemento impõe, ao Poder Público, a
satisfação de um dever de prestação positiva, consistente num
facere (..). Tenho para mim, desse modo, presente tal contexto,
que os Municípios (à semelhança das demais entidades políticas)
não poderão demitir-se do mandato constitucional, juridicamente
vinculante, que lhes foi outorgado pelo art. 227, caput, da
Constituição, e que representa fator de limitação da
discricionariedade político-administrativa do Poder Público, cujas
opções, tratando-se de proteção à criança e ao adolescente, não
podem ser exercidas de modo a comprometer, com apoio em juízo
de simples conveniência ou de mera oportunidade, a eficácia desse
direito básico de índole social. (...) O caráter programático da regra
inscrita no art. 227 da Carta Política — que tem por destinatários
todos os entes políticos que compõem, no plano institucional, a
organização federativa do Estado brasileiro — impõe o
reconhecimento de que as normas constitucionais veiculadoras de
um programa de ação revestem-se de eficácia jurídica e dispõem
de caráter cogente. (..) Impende destacar, neste ponto, por

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.00v.br
p10262-10a - c
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Folha nb,	 do proà.
n°.  o( -,2“) de 20 °
Maria TerezcraWda Silva

RF 10651

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
oportuno, ante a inquestionável procedência de suas observações,
a decisão proferida pela eminente Ministra Cármen Lúcia (AI
583.136/SC), em tudo aplicável, por identidade de situação, ao caso
em análise." (RE 482.611, Rel. Min. Celso de Mello, decisão
monocrática, julgamento em 23-3-2010, DJE de 7-4-2010.)

Nos termos do art. 41, inciso XI, da Lei Orgânica do Município é necessária a realização de
2 (duas) audiências públicas durante a tramitação da presente propositura.

Diante do exposto, somos

Pela CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE, sem prejuízo da oportuna análise da
douta Comissão de Mérito.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. .30/00o

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.aov.br
a10262-10a - c
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Foffia n' 	 - do proc.

n°. 0/ -07-4-2, de 20 f°

A7H1Ifk(Oká da Wve
10551

dilylARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO16 - PAR	 • bRIV FRU LV
16- 00828/2010

PARECER CONJUN i o DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, TRÂNSITO,
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA;
SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 262/10

Trata-se do Projeto de Lei n2 262/10 de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto

Bezerra Jr., que dispõe sobre a cassação de licença de taxistas e transportadores de

passageiros que favoreçam a exploração sexual de crianças e adolescentes no âmbito do

Município de São Paulo e dá outras providências.

A presente propositura tem como objetivo a proteção da criança e do adolescente,

coibindo a prática da exploração sexual no âmbito de nosso Município.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente entende que

todo esforço somado em nossa sociedade que envolva profissionais e atividades para a

eliminação da repugnante prática da exploração sexual e da violência contra nossas

crianças e adolescentes é meritória e manifesta-se, portanto, favoravelmente ao Projeto
de Lei n2 262110.

A Comissão de Administração Pública é favorável à proposta de lei avaliando

que a ação conjunta do Poder Público e da sociedade reforça e amplifica os resultados

buscados na direção de proteger nossas crianças e adolescentes, resguardando-lhes um

futuro saudável e produtivo.

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e
Gastronomia, entende serem meritórios os propósitos da medida apresentada, e

manifesta-se, também, favoravelmente ao Projeto de Lei n2 262/10

No que tange à Comissão de Saúde. Promoção Social, Trabalho e Mulher
opinar, entendemos que a medida é de largo alcance social e que seus reflexos são

amplamente positivos para os cidadãos, manifesta-se, portanto, favoravelmente à
proposta de lei n2 262/10.

17- RELCOM
17- 00859/2010
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CASARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Faia n°  -AM - do proc.
n°.  0r-,2662 de 20 / O

Maía Tereza1,1fells da Ma
P.F, 10651

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, TRÂNSITO,
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA;
SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 262/10

Quanto ao aspecto financeiro a Comissão de Finanças e Orçamento, por

entender que esta propositura não irá acarretar despesas financeiras adicionais ao erário

público, posiciona-se, também, favoravelmente ao Projeto de Lei n2 262/10.

• Sala das Comissões Reunidas, em -)C' (o
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE
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C
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

SESSÃO: 125-SE
DATA:	 1011112010

Folha
_

- "PL 262/2010, do Vereador CARLOS ALBERTO-B-EtERRA JR. (PSDB). Dispõe

sobre a cassação de licença de taxistas e transportadores de passageiros que favoreçam a

exploração sexual de crianças e adolescentes no âmbito do Município de São Paulo, e dá

outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: V-. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO

FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano - PSDB) - Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 262/10. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.
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Papel para informação, rubricado como folha n2  

do processo n. 2  DI - 4-2‘02. 	de 2O / 	)4- 	.2610 	(a) 

arlamentar 
RF 100.742 

zia Os o 
Supervisora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

CAltIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

SGP-2 

Sra. Secretária 

A presente propositura foi aprovada em la discussão e votação na 125a 

Sessão Extraordinária, ocorrida em 10 de novembro de 2010. 

17/11/2010 

Conferido. 

1711/2010 

Bor in An reoni 
Secreta ia de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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ttonico Adadni  ativo  
RF 1094 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para  informação,  rubricado como folha n° 32. 

do processo n° ..01-0262 	 de 2010 	20 / 07 / 2011 	(a) 

131/4 

SGP.12 
Senhora Supervisora: 

0 Projeto de Lei no 01-0262/2010, conforme indicado no parecer da Comissão de 
Constituição, Jus 
audiências públi 
encaminhamento 
São Paulo, 20 de 

a e Legislação Participativa (fls. 27), deve ser instruido por duas 
durante sua tramitação. Posto isso, envio os autos para 

Comissões, objetivando a realização das providências aplicáveis. 
ho de 2011. 

Carlos Robe 	a Si a 
Secretário de Apoio Legislativo — SGP.2 

RECEENDO EM SGP-

Em 	/ 

Maria Tereza Affonso da Silva 
Técnico  Administrativo 

RF 10.851 
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Segue 'My 

Documento 

Rubricado 	 

'untado 	 nesta data 

	e papal de informação 

sob folha(ç no A 
(I 

Maria Tereza  Afonso  a ve 
Técnico Administrativo 

RF 10.651 
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F.6itt 

r*. 
• 

Maria Tereza A 	da Viva 
RE .1 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Declaro aberto os trabalhos da 19a 

audiência pública realizada pela Comissão de Finanças em 2011. 

Solicito a leitura do primeiro item, PLO 01/2009. 

- E lido o seguinte (PLO 01/2009 de autoria do Vereador halo Cardoso que acrescenta um 

parágrafo ao artigo 137 da Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 

Passemos ao item seguinte. 

- E lido o seguinte (PLO 07/2011 de autoria do Vereador italo Cardoso que acrescenta um 

• 

dispositivo à Lei Orgânica do  Município)  

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 

Passemos ao item seguinte. 

- E lido o seguinte (PL 31/2011 de autoria do Vereador Milton Ferreira que dispõe sobre a 

obrigatoriedade da  manutenção  de profissional auxiliar de enfermagem) 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- E lido o seguinte (PL 42/2011 de autoria do Vereador Wadih Mutran que dispõe sobre 

alteração do caput do  artigo  10  e acresce dispositivos de lei) 

• 0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- E lido o seguinte (PL 83/2010 de autoria do Vereador Donato que institui o parcelamento dos 

débitos tributários) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- E lido o seguinte (PL 106/2010 de autoria dos Vereadores Natalini e Floriano Pesaro que 

estabelece diretrizes para o controle da poluição sonora) 
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Ma:ia Tc -ns 	Stva 
0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores  inscritos R 	a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- E lido o seguinte (PL 174/2010 de autoria do Vereador Gilson Barreto que dispõe sobre a 

implantação  de coleta seletiva de lixo) 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- E lido o seguinte (PL 190/2002 de autoria do Vereador  [talo  Cardoso que altera dispositivos 

• 
da Lei 13.211 de 13 de novembro de 2001) 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- E lido o seguinte (PL 197/1995 de autoria do Vereador Wadih Mutran que dá nova redação ao 

artigo 1 0  da Lei 11.233/1992) 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- E lido o seguinte (PL 201/2009 de autoria do Vereador Jooji Hato que  dispõe  sobre a 

• obrigatoriedade de instalação de equipamentos detectores de metais) 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- E lido o seguinte (PL 244/2010 de autoria do Vereador Milton Ferreira que dispõe sobre o 

fornecimento  obrigatório  de merenda escolar) 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

-  E lido o seguinte (PL 262/2010 de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Junior que 
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-  do rcç. 

rl° 

Maria Tereza QAda StIva 
dispõe sobre a  cassação  de  licença  de taxistas e transportadores de passageiros)  RFA  0651 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- E lido o seguinte (PL 266/2010 de autoria do Vereador Dalton Silvano que dispõe sobre 

normas gerais e locais relativas à coleta seletiva de lâmpadas fluorescentes) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

• 
- E lido o seguinte (PL 309/2006 de autoria da Vereadora Marta Costa que  dispõe  sobre a 

obrigatoriedade da existência de sanitários de utilização pública) 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- E lido o seguinte (PL 314/2010 de autoria do Vereador Adolfo Quintas que institui  política  de 

tarifa reduzida) 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

• - E lido o seguinte (PL 318/2010 de autoria do Vereador José Police Neto que regulamenta a 

regulariza cão fundiária de interesse social) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- E lido o seguinte (PL 357/2010 de autoria do Vereador Dalton Silvano que estabelece novos 

parâmetros de emissão de gases) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
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n°. 	d-ed.2°07  
Maria Terez 	da Silva 

- É lido o seguinte (PL 374/2004 de autoria  cio  Vereador Wadih Mutran que di põe5 bre a 

concessão de descontos na aliquota do IPTU) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- E lido o seguinte (PL 405/2004 de autoria do Vereador Eliseu Gabriel que autoriza o 

Executivo a alterar a data de vencimento dos tributos municipais) 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

• 

Passemos ao item seguinte. 

- E lido o seguinte (PL 409/2010 de autoria do Vereador Domingos Dissei que dá nova recta* 

aos artigos 8°, 10°e 17 da Lei 10.508 de 1988) 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- E lido o seguinte (PL 421/2008 de autoria dos Vereadores Paulo Frange, Adilson Amadeu e 

Farah que altera a Lei 14.242) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

• Passemos ao item seguinte. 

- E lido o seguinte (PL 475/2008 de autoria do Vereador Aurélio Nomura que institui o programa 

de reciclagem) 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Tem a palavra o Sr. Hermes. 

O SR. HERMES CONTESINI JUNIOR — Bom dia. Eu represento a Abipet,  Associação  

Brasileira da Indústria do Pet. 

Proponho a retirada desse PL por duas  razões  principais. De modo geral, tudo que esse PL 

propõe a realizar já vem sendo feito através da  Política  Nacional de Resíduos Sólidos e dentro 

do Estado de Sao Paulo através da  Política  Estadual de Resíduos Sólidos, onde as empresas, 

no que se refere A responsabilidade compartilhada e encadeada, vêm realizando diversas 
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Foçild n° 	) -do pax. 

201L) 

Maria Tereza A ' 
ações e trabalhando no sentido de atender essas novas  disposições.  De toda fcifFn 

da Silva 
1, do 

artigo 101  diz assim: "para os efeitos desta lei, considera-se reciclagem todos os processos de 

transformação  de um produto em um novo produto útil, através de processos  químicos". 

Isso torna essa lei impraticável porque 99,9% de toda a reciclagem de plásticos, no Brasil e no 

mundo, acontece de forma mecânica. Estabelecer processos  químicos  para reciclagem 

inviabiliza tecnicamente o processo, torna inviável economicamente e, com toda a certeza, faria 

com que caso isso se tornasse lei obrigando a empresa a tratar dessa forma no  Município  de 

São Paulo, certamente,  teríamos  uma  saída  das empresas da região que eventualmente fazem 

o trabalho. 

• 

Muito obrigado. 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Muito obrigado. Audiência pública 

realizada. Item 23, PL 491/07, do nobre Vereador Wadih Mutran. 

"Dispõe sobre a introdução de normas, que visam disciplinar todo e qualquer tipo de edificação 

dentro da área envoltória do Parque do Trote e Parque da Vila Guilherme localizados no bairro 

de Vila Guilherme, no  Município  de São Paulo, e dá outras providencias." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Audiência 

pública realizada. Item 24, PL 496/10, de autoria do nobre Vereador Florian° Pesaro. 

"Dispõe sobre a destinação final ambientalmente adequada de  resíduos sólidos produzidos por 

centros comerciais denominados shoppings centers e similares, e dá outras providências." 

00 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Audiência 

pública realizada. Item 25, PL 505/04, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. 

"Dispõe sobre o uso e ocupação  do solo urbano, exclui o item 13 do quadro 9b, anexo a lei n° 

8.328/75, e dá outras providências. Clube Aquático das Bandeiras." 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Audiência 

pública realizada. Item 26, PL 576/09, de autoria do nobre Vereador Donato. 

"Dispõe sobre o plano de incentivos a projetos habitacionais populares, vinculado ao programa 

do Governo Federal "Minha Casa, Minha Vida". 
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Izo!1? 
r 

Maria Tare A. nto da Silva 
0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscrit stotaddiência 

pública realizada. Item 27, PL 661/09, de autoria do nobre Celso Jatene. 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade da  compensação  das emissões de gases de efeito estufa" 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Audiência 

pública realizada. Item 28, PL 726/11, de autoria do nobre Wadih Mutran. 

"Dispõe sobre a criação e a instituição do Programa Cinema e Teatro: extensão das salas de 

aula das escolas, a ser implantado na rede pública municipal de ensino do  Município  de São 

Paulo e dá outras providências." 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Audiência 

4110 	
pública realizada. 

Tem a palavra o Sr. Douglas, Diretor do Departamento Tributação e Julgamento, 

representando o Sr. Secretário de Finanças. 

0 SR. DOUGLAS AMATO — Bom dia, Sr. Presidente, Srs. e Sras., tecerei quatro breves 

comentários sobre quatro projetos de lei. 

0 primeiro é o PL 042/2010, está aparecendo como 2011, mas creio que o correto seja 2010. 

Esse projeto tem um condão de conceder isenção de IPTU para imóvel pertencente aos 

portadores de doenças graves incapacitantes e doenças  em caráter terminal e irreversível, 

desde que destinados exclusivamente ao uso residencial. 

Quanto ao ideal desse projeto, a Secretaria de  Finanças não tem nada a se opor, realmente, 

411 são merecedores de isenção de IPTU. Ocorre que para ter a  isenção  de IPTU tem de se fazer 

um estudo pormenorizado e quantificar quando isso redundará em renúncia fiscal para a 

Prefeitura de sac) Paulo já que existem várias isenções previstas na nossa lei no que tange 

I PTU. 

Então, solicito que se  faça  uma mensuração exata de quanto isso vai importar em renúncia 

fiscal para a municipalidade. Quanto a esse projeto era só. 

Passemos agora ao PL 083/10 que institui o parcelamento de débitos tributários decorrentes do 

lançamento de IPTU efetuados no  exercício  de 2009. 

Em relação a esse projeto, acho que ele não deve prosperar, pois já existe em voga hoje o 

Programa de Parcelamento Incentivado, que abrange todos os tributos municipais, dentre eles 
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Maria Tern 	da Silva o IPTU, que abarca, inclusive, o exercicio de 2009. Esse programa oferece 	tapes 

melhores condições do que as estipuladas nesse projeto de lei, o PL 83/2010. 

Eis o motivo pelo qual julgamos que esse projeto não deve prosperar. 

Temos, agora, o PL 374/2004, que "dispõe sobre a concessão de descontos na aliquota do 

IPTU de todos os  imóveis, onde são realizadas feiras livres localizados no  Município  de São 

Paulo e dá outras providências". Em relação ao IPTU desses imóveis, nós fazemos, 

anualmente, um estudo sobre a Planta Genérica de Valores, a qual, na atribuição do valor 

venal do imóvel, já leva em conta essa  característica  de localização do imóvel. Portanto, não 

vemos por que razão deve também prosperar esse projeto de lei. 

Por último, o PL 405/2004 "autoriza o Executivo a alterar a data de vencimento dos tributos 

municipais devidos dos tributos municipais devidos por beneficiários de aposentadorias e 

demais  benefícios previdenciários", ou seja, atinge diretamente algumas pessoas físicas. 

Dentre os principais tributos de nosso  Município, destaco o ISS, imposto do qual as pessoas 

físicas são isentas. Então, não há motivo para se estipular a data de vencimento do tributo. 0 

ITBI é vinculado à escritura do imóvel; então, na hora de se lavrar a escritura, o  munícipe tem 

de recolher esse imposto. Com  relação ao IPTU, o próprio  munícipe tem hoje essa faculdade 

de, até o dia 31 de outubro do respectivo  exercício, alterar a data de vencimento do tributo. 

Esse projeto é de 2004 e a Lei de Cadastramento do IPTU, de 2005, portanto na época do 

projeto não havia essa opção. Como hoje já há essa opção, julgamos também que não há por 

que prosperar esse projeto de lei. 

Sr. Presidente, eram essas as considerações que a Secretaria de Finanças tinha a fazer. 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Agradeço o representante da Secretaria. 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerradas as audiências públicas. Boa tarde. 
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RF  10.51  

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO - RPS 
07- 00034/2011 

 

QUEIRO, redução de  interstício  entre as audiências públicas, conforme 

dispõe o §1° do artigo 66 do Regimento Interno dos projetos a seguir relacionados: 

I  
1. PLO 001/09 - halo Cardoso 

2. PLO 007/11 - halo Cardoso 

3. PL 031/2011 - Milton Ferreira 

4. PL 042/11 -Wadih Mutran 

5. PL 106/10 - Natalini / Floriano Pesaro 

6. PL  174110- Gilson Barreto 

7. PL 190/02 - halo Cardoso 

8. PL 197/95 - Wadih Mutran 

9. PL 201/09 - .looji Hato 

10. PL 244/10 - Milton Ferreira 
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11. PL 262/10 - Carlos Alberto Bezerra Jr. 

12. PL 309/06 - Marta Costa 

13. PL 314/10 - Adolfo Quintas 

14. PL 318/10 - José Police Neto 

15. PL 374/04 - Wadih Mutran 

16. PL 405/04 - Eliseu Gabriel 

17. PL 409/10 - Domingos Dissei 

18. PL 421/08 - Paulo Frange / Adilson Amadeu - Farhat 

19. PL 491/07 - Wadih Mutran 

20. PL 505/04 - Eliseu Gabriel 

21. PL 661/09 - Celso Jatene 

22. PL 726/01 - Wadih Mutran 
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AGNALDO TIMCITE0 

ALFREDINHO 

ARSELINO TATTO 

ATILIO FRANCISCO 

ATTILA RUSSOMANNO 

)S - Requer reduçê % de intersticio entre as audiências p6 

• 

 

VEREADORES  

ABOU ANNI 

ADILSON AMAD . 

.114.1g 

I 
-r-4°F- ADO --;-, • UINTAS  Ye lir  

1 

ANIBAL DE FREITAS 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

AURELIO MIGUEL 

AURELIO NOMURA 

CARLOS APOLINARIO 

CARLOS NEDER 

CELSO JATENE 

CHICO MACE • 

CLAUDINHO DE SOUZA 

CLAUDIO FONSECA 

CLAUDIO PRADO 

32 Jose AmtRico 4_41.'"Irr- 
:WAN/ 

42 NATALINI 

43 NETINHO DE PAULA 
-111,•••••■••■•... 

44 NOEMI NONATO 

34 JOSE POLICE NET 

35 JOSE ROLM 

38 JULIANA CARDOSO 

37 JUSCELINO GADELHA 

38 MARCO AURELIO CUNHA 

39 MARTA COSTA 

40  MILTON FERREIRA 

41 MILTON LEITE 

46 PAULO FRANGE 

46 QUITO FORMIGA 

N. VEREADORES 

29 GOULART 

30 ITALO CARDOSO 

31 JAMIL MURAD 

33 JOSE FERREIRA (Z 

47 RICARDO TEIXEIRA 

DONATO 

EDIR SALES 

ao SENIVAL MOURA 

51 SOUZA SANTOS 

62 TAO FARIAS 

53 TONINHO PAIVA 

DALTON SILVAN° 

DAVID SOARES 

DOMINGOS DISSEI 

ELISEU GABRIEL 

FLORIANO PESARO 

FRANCISCO CHAGAS 

48 ROBERTO TRIPOLI 

49 SANDRA TADEU 

54 USHITARO KAMIA 

55 WADIH MUTFtAN 

GILSON BARRETO 
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Folha n° 43 
Do processo n° 01-262/2010 
Andre Maroon 
RF 11.264 — SGP.12 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PRESIDENTE: ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

TIPO DA REUNIÃO:  AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Camara Municipal de Sao Paulo 
DATA: 31-08-11 

OBSERVAÇÕES: 
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão 
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Folha n°44  
Do processo n° 01-262/2010 
Andre Marcon 
RF 11.264 — SGP.12- 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Declaro abertos os tr4balhos 
da 20° audiência pública da Comissão de Finanças e Orçamento. Informo que as  inscrições  
para os pronunciamentos devem ser feitas junto à Secretaria da Comissão. 

Declaro aberta a audiência pública do PLO 01/09, de autoria do nobre Vereador 
italo Cardoso. 

- È lido o seguinte: (PLO 01/09) 
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Folha n°45 
Do processo n° 01-262/ 10 
Andre Marcon 
RF 11.264 — SGP.12 z 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais or i  dores 
inscritos, está realizada a audiência pública ao projeto PLO 001/09. 

Item seguinte. PLO 07/11 de autoria do nobre Vereador italo Cardoso. 

- E lido o seguinte: (PLO 07/11) 
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Folha n°46  
Do processo n° 01-262/2010 
Andre Marcon 
RF 11.264 — SGP.12 

CI SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores 
inscritos está encerrada a Audiência Pública ao PLO 07/11. 

Passemos ao item 3, PL 031/2011 do nobre Vereador Milton Ferreira. 
- E lido o seguinte (PL 031/2011) 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
2/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 54



Folha n°47  
Do processo n° 01-262/ 010 
Andre Marcon 
RF 11.264 — SGP.12 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) —  Inscrito o Sr. Mario  Sérgio.  
O SR. MARIO SÉRGIO EUTANÁSIO — Meu nome é Mário Sérgio Eutand o, sou 

assessor do Vereador Milton Ferreira e estou aqui para tecer alguns comentários sobre esse 
projeto de lei. 

Com a preocupação da saúde das  crianças e a recomendação do Ministério da 
Saúde, o Vereador define a necessidade de um auxiliar de enfermagem nas creches, bem 
como de cuidadoras. 

A creche é uma instituição dentro de um contexto de socialização complementar A 
família  que deve propiciar cuidados de higiene, saúde e alimentação em um clima afetivo, 
estimulante e seguro As  crianças  de zero a 6 anos de vida. 

O auxiliar de enfermagem, nesse sentido, pode atuar integralmente nas creches, 
avaliando a saúde da criança referente ao crescimento e desenvolvimento infantil, com ações 
de prevenção e promoçâo  à  saúde. 

Então, a inclusão de auxiliares de enfermagem se faz necessária em creches, 
considerando que os cursos de  formação  conferem qualificação para o cuidado integral da 
criança, desde a sua concepção. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores 
inscritos, está realizada a Audiência Pública ao PL 31/2011. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Pela ordem o nobre Vereador 

José Police Neto, Presidente desta Casa, muito obrigado pela presença. Agradeço também a 
presença  do  Líder  do Governo, nobre Vereador Roberto Tripoli. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, 3 matérias que o nosso mandato 
participa estão na ordem do dia na reunião de hoje. Pergunto se podemos ter a preferência 
para fazer a apresentação e sustentação oral das 3 matérias: PL 318/2010, em co-autoria com 
o nobre Vereador Chico Macena; PL 456/2010 em co-autoria com o nobre Vereadora Nabil e 
PL 209/2011 em co-autoria com o nobre Vereador Floriano Pesaro. São os itens 12, 14 e 19. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Sem dúvida, Sr. Presidente. 
Então, peço A assessoria a leitura do item 14. 

- E lido o seguinte: (PL 318/2010) 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
2/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 55



Folha n°48 
Do processo n° 01-262/2010 
Andre Marcon 
RF 11.264 — SGP.12 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Com a palavra, oi nobre 
Presidente da Camara Municipal, Vereador José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — A Lei 11.977, de 2009, e as alterações posteriores 
introduziram no ordenamento  jurídico  nacional daquele que foi batizado 'Minha Casa, Minha 
Vida' uma fórmula de regularização fundiária que, além de poder receber recursos da União, 
tem uma nova disciplina do ponto de vista do parcelamento das áreas consolidadas, em 
especial, ao reconhecer a possibilidade de usucapião administrativo por parte dos  municípios 
quando se tratar de regularização fundiária de interesse social. 

0 nosso mandato, junto com a equipe que dá suporte ao mandato do Vereador 
Chico Macena, intensificou os debates para reconhecer o que, no ordenamento  jurídico 
municipal, poderia ser recepcionado, dessa legislação federal, não só para que pudéssemos 
inserir na busca de recursos o Município  de Sao Paulo, mas, em especial, garantir legitimação 
de posse  àqueles  que há muito tempo residem em loteamentos precários, irregulares, em 
favelas e em áreas que ainda carecem de regularização fundiária. 

Esse foi o intuito do nosso projeto, que teve sua admissibilidade já votada e, neste 
momento, iniciamos uma ampla discussão com as Secretarias Municipais de Habitação e do 
Verde e Meio Ambiente e do Meio Ambiente do Estado. 0 esforço que realizaremos 6 para que 
esse ato de demarcação  urbanística  tenha, a partir do artigo 57 da Lei 11.977 de 2009, a 
possibilidade real de registro para os seus possuidores que assumirão a forma de proprietários 
no futuro. 

Então, esse é o esforço que o nosso mandato junto com Vereador Chico Macena 
realizaremos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores 
inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 318/2010. 

- È lido o seguinte: (PL 209/2011 de autoria dos Vereadores Floriano Pesaro e José 
Police Neto que institui as diretrizes básicas para readequação e reaproveitamento de 
edificações verticals) 
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Folha n° 49 
Do processo n° 01-262/2010 
Andre Marcon 
RF 11.264 — SGP.12 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Passo a palavra, novamente, 
ao Presidente desta Casa, nobre Vereador José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — A cidade de Sao Paulo vem assistiiido ao 
esvaziamento quase completo da região central, em especial, as edificações verticais 
encontram uma dificuldade imensa de reaproveitamento,  à medida que, no passado, foram 
imóveis utilizados para atividade não residencial e, hoje, não encontram aderência na nova 
economia para sua utilização. 

A última pesquisa do Censo indica que quase 300  edifícios  inteiros, nos seis 
distritos que  compõem  a nossa região central, apresentam prédios com essa  disposição. 
esforço  que realizamos, neste momento, é consequente A Lei 15.234 de 10  de julho de 2010, 
que instituiu na nossa Cidade a  função  social da propriedade. Se a disciplina de  função  social 
da propriedade já está estabelecida e muitas delas podem estar recaindo sobre edificações 
completas em que estas são de múltiplos proprietários, nos parecia quase que  obrigatório  criar 
diretrizes básicas para readequação e reaproveitamento dessas edificações verticais. 

Historicamente, o retrofit é sempre utilizado para mais-valia. Eu pego um imóvel 
degradado e lanço  a ele condições de maior valor, mas nunca foi incorporado a ele padrões de 
interesse social que pudessem dar vantagens, seja no Código de Obras e Edificações ou nas 
legislações urbanisticas. 0 projeto tenta oferecer à cidade de São Paulo uma nova fórmula de 
utilização social desses prédios que estão ociosos na região Central. 

Lembro que a  retenção  especulativa desses imóveis para uma maior valia vai 
enfrentar uma  restrição  bastante intensa por conta do IPTU progressivo no tempo. Já que o 
IPTU progressivo no tempo empurra esses imóveis para uma nova disposição e ela indica que, 
no  mínimo, 40% dele têm de ser ofertado a Habitações de Interesse Social, 40%  à  habitação 
do mercado popular e apenas 20% para atividade não residencial. 

Neste momento, apresentamos a regra para acelerar essa possibilidade, para 
aquele proprietário que for notificado e, portanto, ter o seu imóvel  incluído  no rol daqueles que 
sofrerão a penalização de duplicidade de pagamento de IPTU a cada ano, ter uma alternativa 
de readequação e reaproveitamento da sua edificação vertical para interesse social, já 
consagrado tanto na Constituição Federal como no Estatuto da Cidade, no Plano Diretor e na 
Lei 15.234 de 10  de julho deste ano. 

Essa foi a ideia de concepção do Vereador Floriano Pesaro junto com nosso 
mandato e que na nossa opinião, pode sim ser o grande processo de repovoamento da região 
central naquilo que são as quase 10 mil moradias que ainda podem ser ofertadas, mas ainda 
não foram. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) —  Não  havendo mais oradores 
inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 209/11. 

Solicito 6 secretaria que proceda à leitura do item 19, PL 456/10. 

"Regulamenta o consórcio imobiliário de interesse social previsto nos artigos 46 e 
47 da lei federal 10.257, de 10 de julho de 2001, (Estatuto da Cidade) e no artigo 246 do Plano 
Diretor Estratégico". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Tem a palavra o nobre 
Presidente José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Este projeto, elaborado junto com o Vereador Nabil 
Bonduki e com a Professora Nádia Somekh, tenta encontrar uma alternativa para unificação de 
lotes que na sua individualidade não oferecem aos proprietários condição de implantação de 
empreendimentos habitacionais de interesse social ou empreendimentos habitacionais para o 
mercado popular. 

Então, o esforço  do projeto é a forma com que mais do que um  proprietário  de lote 
possa se consorciar imobiliariamente para  intervenções  de interesse social. Essas intervenções 
são  possíveis  na unificação de lotes em zonas especiais de interesse social ou no  perímetro  da 
Operação Urbana Centro onde os lotes fracionados, muitas vezes, não permitem que os 
proprietários realizem aquilo que a lei já determinou: a oferta de habitação de interesse social 
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Folha n° 50 
Do processo n° 01-262/ 010 
Andre Marcon 
RF 11.264 — SGP.12 	. 

em 80% da área a ser edificada com a reserva de 20% para at'vidade não residencial,  cesses 
80%, metade para habitação de interesse social e a outra metade para o mercado popu14. 

A disciplina ofertada segue a orientação do Estatuto da Cidade naquilo que 
dispõem os artigos 46 e 47 e observa de maneira muito objetiva o nosso Plano Diretor no seu 
artigo 446. Tenta oferecer aos proprietários uma forma de remembramento de lotes, permitindo 
um aproveitamento intenso do solo bruto e, dessa forma, uma  condição  real para que projetos 
de interesse social para habitações de zero a três salários mínimos, três a seis e seis a doze, 
sejam ofertados nos 96 distritos onde as ZE1S 2 e 3 estão dispostas e onde, especialmente, há 
uma retenção especulativa na região central, perimetro da Operação Urbana Centro. 

Esses são os motivos da apresentação do projeto que tenta permitir aos 
proprietários a unificação dos seus lotes em consórcios imobiliários com interesse social. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores 
inscritos, encerrada a audiência pública do PL 456/10. 

Mais uma vez, agradeço o Presidente prestigiando esta audiência pública. Muito 
obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Eu que agradeço, Sr. Presidente da Comissão. 
Agradeço ao Vereador Floriano que também está presente para fazer a sustentação oral dos 
projetos. Lembro do esforço que o nosso Presidente Antonio Carlos Rodrigues fez, no período 
que esteve na Mesa, para que as audiências públicas tivessem a presença dos Srs. 
Vereadores, a sustentação oral e o debate, foi incansável. 

Se ainda não atingimos o bom estágio dos nossos debates nas audiências públicas 
é que há, ainda, um  período  a correr, em especial, na relação com a sociedade que tanto nos 
cobra e, muitas vezes, não vem ao debate oferecer ao parlamentar as ideias que a sociedade 
tem. 

Essa relação ainda há por ser  construída e não faltará por parte da presidência da 
Casa, como tenho visto na presidência da Comissão de  Finanças e Orçamento, o esforço para 
que isso aconteça. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Muito obrigado, Sr. 

Presidente. 
Passemos ao  próximo  item, PL 42/10. 
"Dispõe sobre a alteração do `capuf do artigo 10  e acresce dispositivos da Lei n° 

11.614, de 13 de julho de 1994, e dá outras providências. (ref. a isenção de IPTU para imóvel 
pertencente aos portadores de doenças graves incapacitastes e aos doentes em estágio 
terminal)." 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos; 
está encerrada a audiência pública ao PL 106/10. 

Passemos ao item seguinte, PL 190/02, de autoria do Vereador Floriano Pesaro... 
O SR. FLORIAN° PESARO — Há o PL 106/10, de autoria dos Vereadores Natalini 

e Floriano Pesaro. 
0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Tem a palavra o nobre 

Vereador Floriano Pesaro. 
O SR. FLORIANO PESARO — Sr. Presidente, esse projeto tem, como objetivo, 

restabelecer normas para o aperfeiçoamento do trabalho que hoje 6 realizado pelo PSIU na 
cidade de São Paulo. Tanto eu quanto o Vereador Natalini  tínhamos  projetos similares. Assim, 
optamos por transformá-los num projeto de coautoria. A cidade de São Paulo, com dimensão 
de uma metrópole, e a grande diversidade de uso que possui, em suas mais diversas áreas do 
comércio e serviço, necessita de regras, cada vez mais rigorosas, no controle da poluição 
sonora, para que seja possível saudável  convívio  entre os cidadãos. Esse projeto de lei, essa 
propositura busca aperfeiçoar a legislação, anteriormente em vigor, com objetivo de tornar mais 
eficaz a  ação  do Programa de Silêncio Urbano, PSIU, da Prefeitura de São Paulo. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos; 
está encerrada a audiência pública ao PL 106/10. 

Passemos ao item seguinte, PL 409/10, do Vereador Domingos Dissei. 
Tem a palavra o nobre Vereador Domingos Dissei. 
O SR. DOMINGOS DISSEI — Sr. Presidente, esse projeto dispõe sobre a limpeza, 

fechamento, construção e manutenção de passeios. Na cidade de Sao Paulo, há 34 mil 
quilômetros de passeios, em mau estado de conservação. Pelo estudo feito, ocorrem 300 
acidentes por dia, principalmente idosos, que caem muito em calçadas. É muito grande o 
número desses acidentes. Esse é um dado oficial, do Hospital das Clinicas. Inovamos o 
conceito de calçada. Por quê? Porque essa é uma lei de 1988. 0 conceito de reparos era se a 
calçada precisava de reparos, em até 1/5 de sua totalidade. Passado esse percentual, a 
calçada necessitava de grandes reparos. Depois, considerava-se calçada inexistente. Agora 
não; fizemos um novo conceito de calçadas. Se nela houver um buraquinho de 20 por 20, é 
considerada com mau estado de conservação. Então, tiramos os três itens que existiam, e s6 
ficou um, calçada com sujeito a reparos. Quanto a reparo inexistente, a questão é a mesma. 
Havia uma multa significativa. Para os senhores terem ideia, uma calçada média, de 5 por 2 
metros, recebia multa de 96 reais. Hoje passará a receber multa de mil e quinhentos reais. É 
uma multa pesada. Não é no sentido de penalizar, mas no sentido de evitar acidente. 0 custo-
beneficio para o Município será muito grande. É aproximadamente o que ele gastaria se fosse 
fazer uma calçada nova. As vezes, um pequeno reparo de um buraco de 20 x 20 cm, evita-se 
grandes acidentes. 

Foi criada também uma inovação: o Disque-Calçadas. A cidade de São Paulo terá o 
Disque-Calçadas não somente para que se aplique a punição ou para ficar somente 
denunciando a calçada do vizinho, mas também para orientar o munícipe. 

Presidente, V.Exa. sabe bem o quanta é difícil notificar uma pessoa pela falta de 
calçada. Junto com o JUD. 4, foi feito um estudo, um preposto, quem ocupa imóvel também vai 
ser dado como ciência na intimação dos 30 dias. Porque antigamente alegava-se muito que o 
imóvel era alugado, alguém que ocupa de forma irregular. Agora não, agora  nós fizemos uma 
nova redação para que a pessoa já dê ciência a quem ocupa o imóvel alugado, porque a 
cidade de São Paulo tem 800 milhões na divida ativa sobre cobrança de muro, passeio e 
limpeza. 

Então, a falta de limpeza passa a ser 4 reais por m 2; fechamento inexistente, onde 
não há muro, 200 reais por metro linear; e passeio inexistente ou em mal estado de 
conservação, 300 reais por metro linear. 

O também o mobiliário urbano cujo passeio esteja bloqueando, obstruindo e 
dificultando o acesso de veiculo, acesso e circulação de pedestre e a visibilidade de motorista 
e pedestre, 300 reais por equipamento. 

Quer dizer, não é que é multa pesada, é uma multa para orientar e para evitar os 
300 acidentes diários na cidade de São Paulo. 

O SR. ROBERTO TRIPOLI — Aproveitando o conhecimento de causa do ex-
Secretário, estão aqui duas pessoas que trabalharam nas Subprefeituras, o nobre Vereador 
Dissei foi até Secretário, pergunto ao Vereador Dissei: independentemente de todas as 
questões que ele colocou no projeto de calçadas, há uma situação em sac) Paulo interessante 
em que todo imóvel só pode ter metade da frente de calçada, só 50% pode ter a guia 
rebaixada. 0 senhor está a par dessa situação? 

O SR. DOMINGOS DISSEI — Não é só 50%. 0 Vereador Antonio Carlos Rodrigues 
também é conhecedor. Pelo  Código  de Obras, você pode abaixar três metros; depois, você é 
obrigado a ter cinco metros; depois, três. Se o senhor estiver se referindo a posto de gasolina, 
é totalmente irregular. 

O SR. ANTONIO CARLOS RODRIGUES — Todos os postos de gasolina estão 
irregulares. Eles são obrigados a ter três metros, depois cinco, e ter mureta nos cinco metros. 

O SR. DOMINGOS DISSEI — E pelo nosso  Código  de Obras, que é de 1992, você 
tem três metros de rebaixamento para que possa entrar o veiculo; depois, cinco metros. Por 
quê? Se você tiver uma testada de um  imóvel  de 200 metros, você vai rebaixar 200 metros? Só 
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aquele comércio. Ninguém para mais na cidade de Sao Paulo, já é um problema. Como/ disse o 
Vereador Antonio Carlos, todos os postos estão irregulares. 

 

O SR. ROBERTO TRIPOLI — No bairro em que V.Exa, atua, o bairro do IPiranga, 
eu  conheço  uma padaria que a Prefeitura queria pedir, porque a guia estava toda rebaixada, 
ele queria que fechasse pelo menos metade. Então, é isso que o Vereador Antonio Carlos 
disse. Os postos de gasolina, farmácias, padarias, estão todos irregulares? E isso? 

O SR. DOMINGOS DISSEI — Vocd não pode rebaixar a testada toda. Evidente que 
há exceção. 

0 SR. ROBERTO TRIPOLI — Entendi. Obrigado pela  informação. 
0 SR. DOMINGOS DISSEI — É evidente que há uma exceção, se você tiver um 

imóvel que tenha três metros de frente, você vai rebaixá-lo totalmente, dentro da 
proporcionalidade. 

P 0 Vereador Jooji Hato presidiu CPIs de postos de gasolina várias vezes, isso 
não foi identificado na CPI, será que temos esses dados lá? 

R — E que o escopo da CPI, Vereador, era outro. Era sobre a contaminação, o 
Vereador Jooji Hato se dedicou muito A  contaminação. 

P — 0 conhecimento dele era mais nessa Area. Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores 

inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 409/2010. 
Passemos ao item seguinte. 
- E lido o seguinte: (PL 190/2002) 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
2/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 60



Folha n° 53 
Do processo n° 01-262/2010 
Andre Marcon 
RF 11.264 —SGP.12 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo or dores 
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 190/2002. 

Passemos ao item seguinte. 
- E lido o seguinte: (PL 197/1995) 
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Rodrigues) - Não havendo oradores 
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 197/1995. 

Passemos ao item seguinte. 
- È lido o seguinte: (PL 201/2009) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 
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0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 201/2009. 

.1 Passemos ao item seguinte. 
-  E lido o seguinte: (PL 244/2010) 

Rodrigues) - Não havendo oradores 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Tem a palavra o Sr. !■ilário 
Sérgio. 

O SR. MARIO SÉRGIO — Bom dia, Sr. Presidente, Srs. Vereadores, dêmais 
presentes, esse projeto de lei do Vereador Milton Ferreira dispõe sobre o fornecimento 
obrigatório da merenda escolar durante as férias. 

A necessidade de fornecimento da merenda está comprovada porque as escolas 
públicas municipais permanecem abertas no  período  de férias, mas sem a população escolar — 
os alunos. A importância da alimentação está comprovada em inúmeros estudos e pesquisas. 
O Ministério da Saúde, em seu site, cita um trabalho da Universidade Estadual de Campinas, a 
Unicamp, publicado em 2003, revelando que para 50% dos alunos a alimentação escolar é 
considerada a principal refeição do dia e no período de férias eles não estão amparados. 

Para a população de baixa renda que frequenta as nossas escolas, a merenda se 
faz necessária principalmente no período de recesso. Dados recentes do Fundo das Nações 
Unidas para Infância e Adolescência da Unicef revelam que 45% das crianças, até cinco anos, 
apresentam quadro de  desnutrição.  

Outros levantamentos apontam uma crescente incidência de casos de obesidade 
infantil decorrente, em grande parte, da mudança de hábitos alimentares dos jovens em 
direção ao consumo diário das chamadas fast food, refrigerantes e salgadinhos. 

O principal efeito da desnutrição em crianças não reflete em sua capacidade 
cognitiva, mas na redução da velocidade do crescimento e, em casos extremos, na parada 
completa do crescimento, como afirmado pelo Ministério da Saúde. 

A merenda na escola pública 6 afirmativa do melhor rendimento escolar diante 
daquela que chamamos a fome do dia, não se tratando de resolver a condição de desnutrição 
e conhecendo os efeitos das sensações da fome, tanto sobre a disponibilidade escolar quanto 
sobre o sentimento de cidadania, caberá A escola oferecer a merenda durante as férias e o 
recesso escolar, que deverá ser nutricionalmente adequada e na forma de uma  refeição  
coletiva, especialmente, na chegada da criança na escola, em lugar e no intervalo das aulas ou 
da recreação, para captar o máximo de incentivo da  criança  aos desafios de uma resposta 
intelectual aos problemas pedagógicos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores 

inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 244/2010. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 262/2010) 
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Rodrigues) - Não havendo oradores 
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 262/2010. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 309/2006) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 
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Rodrigues) - Não havendo oradores 
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 309/2006. 	 ¡ 

Passemos ao item seguinte. 
- E lido o seguinte: (PL 314/2010) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 
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, 
0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores 

inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 314/2010. 
Passemos ao item seguinte. 
- È lido o seguinte: (PL 374/2004) 
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Rodrigues) - Não havendo oradores O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 
inscritos esta encerrada a audiência pública ao PL 374/2004. 

Passemos ao item seguinte. 
- E lido o seguinte: (PL 405/2004) 
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0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo ora ores 
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 405/2004. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 414/2011) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Tem a palavra o Sr. D uglas 
Amato, Diretor do Departamento de Tributação e Julgamento da Secretaria de Finanças. 

O SR. DOUGLAS AMATO — Bom dia, Sr. Presidente, Vereador Antonio  carlos 
Rodrigues, Srs. Vereadores Domingos Dissei, Roberto Tripoli, senhoras e senhores, são 
apenas duas breves considerações sobre dois PLs. 

O primeiro é o PL 374/2004, que  dispõe  sobre a concessão de descontos na 
aliquota do IPTU de todos os imóveis onde são realizadas feiras livres nesta municipalidade. 
Na verdade, a aliquota do IPTU incide sobre o valor venal do imóvel, que é atribuído  pela 
planta genérica de valores. Esses valores são  atribuídos  levando-se em consideração várias 
especificidades locais dos imóveis, dentre as quais a localização em feiras livres. Então 
realmente a tributação para esses imóveis deve ser minorada, mas já há atribuição do valor 
venal do imóvel nesse sentido, por isso entendemos que esse projeto não deve prosperar. 

Com relação ao projeto de lei 405/2004, que visa alterar a data de vencimento dos 
tributos municipais devidos por beneficiários de aposentadorias e demais  benefícios  
previdenciários. 

Em 2004, era bem  plausível  a existência desse projeto de lei, mas hoje a situação é 
diferente. Basicamente, ele se destina As pessoas  físicas,  beneficiárias de aposentadorias. 
Para essas pessoas, ao ISS, há isenção total. Então, não há data de vencimento do ISS para 
pessoas  físicos.  Quanto ao IPTU, em 2005, veio a lei de recadastramento. Então, em todos os 
exercícios,  até o dia 31 de outubro, a pessoa pode alterar a data de vencimento do seu IPTU 
para o exercício  seguinte. Já há essa opção para o IPTU. 

Com relação ao ITBI, outro imposto municipal, o contribuinte deve fazer o 
adimplemento, o pagamento desse tributo, na ocasião da feitura, da lavratura da escritura 
pública, para se garantir a propriedade do imóvel e a sua transferência. Então, quando o 
contribuinte fizer a escritura pública, deverá fazer o pagamento do ITBI. Por esse motivo, 
também entendemos que não deve prosperar esse projeto de lei de 2004. 

Agradeço a participação, Sr. Presidente. 
0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos; 

está encerrada a audiência pública ao PL 414/11, do Executivo e demais projetos do Executivo. 
0 SR. DOMINGOS DISSEI — Sr. Presidente, quanto a esse projeto, não  li tão 

atentamente, mas são  excluídas  as igrejas. Quem está respondendo sobre esse projeto? 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — A Comissão de Finanças, 

nobre Vereador. Gostaria que a Secretaria passasse o projeto ao Vereador, para que dê vistas. 
Passemos ao item seguinte, PL 491/07, de autoria do Vereador Wadih Mutran. Não 

há oradores inscritos; está encerrada a audiência pública a esse projeto. 
Passaremos ao item seguinte, PL 505/04, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel. 

Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência pública a esse projeto. 
Passemos ao item seguinte, PL 661/09, de autoria do Vereador Celso Jatene. Não 

há oradores inscritos; está encerrada a audiência pública a esse projeto. 
Passemos ao item seguinte, PL 726/01, de autoria do Vereador Wadih Mutran. Não 

há oradores inscritos; está encerrada a audiência pública a esse projeto. 
Em não havendo mais nada a ser tratado, estão encerradas as audiências públicas. 
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